
Esgotamento é doença
e dá direito a benefícios
Brasil é o segundo país do mundo em casos da Síndrome de Burnout, atrás só do Japão

DIREITO. Trabalhador com Burnout deve procurar auxílio do INSS
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Recente estudo da Isma (In-
ternational Stress Management
Association) revelou que o Bra-
sil é o segundo país com mais
casos da síndrome do esgota-
mento profissional, a chamada
Síndrome de Burnout. O núme-
ro de casos, de acordo com o le-
vantamento, supera países co-
mo Estados Unidos e Alema-
nha. O Brasil está atrás apenas
do Japão, que tem 70% da po-
pulação atingida pela doença.
A síndrome passou a ser consi-
derada como doença ocupacio-
nal a partir de 1º de janeiro de
2022, quando foi classificada
pela OMS (Organização Mun-
dial da Saúde).

A enfermidade é um trans-
torno psíquico ocasionado pe-
lo cansaço extremo causado
pelo estado de tensão emocio-
nal e estresse decorrentes de
condições de trabalho desgas-
tantes. E o trabalhador que é
afetado por essa síndrome pos-
sui direitos trabalhistas e pre-
videnciários para auxiliar no
seu tratamento.

A advogada Cíntia Fernan-
des, especialista em direito do
trabalho e sócia do Mauro Me-
nezes & Advogados, revela que
os efeitos trabalhistas e previ-
denciários decorrentes dessa
nova classificação são os mes-
mos relacionados às demais
doenças ocupacionais. “Ou se-
ja, a caracterização de uma
doença ocupacional enseja di-
reitos trabalhistas como licença
médica remunerada pelo em-
pregador por um período de
até 15 dias de afastamento. Já
nas hipóteses de afastamento
superior a 15 dias, o emprega-
do terá direito ao benefício pre-
videnciário pago pelo INSS, de-
nominado auxílio-doença-aci-
dentário. que enseja o direito à
estabilidade provisória, de mo-
do que após a alta pelo INSS o
empregado não poderá ser dis-
pensado sem justa causa no pe-
ríodo de 12 meses subsequen-
tes à cessação do auxílio-doen-
ça-acidentário”, explica a espe-

cialista.
Nos casos mais graves de in-

capacidade total para o traba-
lho, o empregado terá direito à
aposentadoria por invalidez,
mas é preciso passar pela perí-
cia médica do INSS.
A OMS classificou a síndrome
como “estresse crônico de traba-
lho que não foi administrado
com sucesso”. O significado, de
acordo com Ricardo Pereira de
Freitas Guimarães, doutor em
direito do trabalho, titular da
cadeira 81 da Academia Brasi-
leira de Direito do Trabalho e
professor da Fadisp-SP, é rele-
vante pois tal classificação tor-
na de forma direta a ligação da
doença com o trabalho, o que
acaba por gerar responsabiliza-
ção para o empregador.

“Talvez a melhor forma de
explicar a diferença seria com-
parar referida doença com ou-
tras como síndrome do pânico
ou depressão, que pela classifi-
cação podem ter origens várias,

inclusive relacionada ao traba-
lho. Contudo, pela nova classifi-
cação essas origens desapare-
cem no caso do Burnout reali-
zando de agora em diante uma
ligação direta com o emprego.
Tal fator gera possibilidade de
afastamento como doença do
trabalho, e ocorrendo essa hipó-
tese, estabilidade no emprego
até um ano após o retorno de
afastamento, bem como even-
tual responsabilização por da-
nos emergentes, lucros cessan-
tes, além de eventual dano mo-
ral”, complementa.

A advogada Lariane Del Vec-
chio, especialista em direito do
trabalho do escritório Aith, Ba-
dari e Luchin, destaca que além
do afastamento e da estabilida-
de, o trabalhador acometido pe-
la síndrome também tem direi-
to em continuar a receber os de-
pósitos de FGTS em sua conta,
manutenção do convênio médi-
co, indenização por danos mo-
rais em caso de violação a direi-

tos de personalidade, danos ma-
teriais como gastos com medi-
cação, consultas multidiscipli-
nares, danos emergentes, como
PLR e adicionais. “Além do di-
reito a pensão vitalícia, que con-
siste em uma indenização que
se leva em consideração a redu-
ção da capacidade laboral e o
prejuízo financeiro provocado
pela doença”, alerta.

A especialista ressalta que
para configurar a síndrome co-
mo doença ocupacional é ne-
cessário provar a relação traba-
lho e doença.

“É o que chamamos de nexo
causal ou concausa, que é a evo-
lução de uma doença preexis-
tente. O grande problema neste
caso é a subnotificação se o
diagnóstico for incorreto. Mui-
tas vezes o trabalhador não rela-
ta que a doença está relaciona-
da ao ambiente laboral, ela é
diagnosticada como depressão,
ansiedade e crise de pânico. To-
dos os acidentes de trabalho de-
vem ser comunicados, indepen-
dentemente da gravidade, mes-
mo que não haja afastamento e
incapacidade para o trabalho”,
orienta Lariane Del Vecchio.

É importante destacar que os
direitos precedem à comprova-
ção mediante perícia e atestado
médico, reforça Cíntia Fernan-
des. “É necessário que o empre-
gado apresente os atestados e
laudos médicos para ter direito
aos afastamentos. Nesse caso,
ou seja, a partir do diagnóstico
de doença relacionada ao traba-
lho, a empresa deverá emitir a
CAT (Comunicação de Aciden-
te de Trabalho), comunicando
o INSS. Na hipótese de omissão
do empregador, o próprio traba-
lhador poderá registrar a comu-
nicação de acidente de traba-
lho na página do INSS”, infor-
ma a advogada.
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Centros públicos oferecem
160 oportunidades de trabalho
Além dos postos, há ainda vagas para
menor aprendiz no Camp Piero Pollone
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O esforço tímido da
reindustrialização

Os centros públicos do
Grande ABC oferecem 160
vagas de emprego nesta se-
mana. Santo André, com 64,
tem a maior oferta, seguida
por Ribeirão Pires (49) e Dia-
dema (47). Mauá realizou
feirão na sexta-feira. São Ber-
nardo, São Caetano e Rio
Grande da Serra não infor-
maram.

Em Santo André, os desta-
ques são 16 postos destina-
dos a costureiros para ope-
rar máquina de confecção
em série, seguido por seis co-

locações de atendente de pa-
daria e cinco de mecânico de
automóveis.

Diadema, por meio da Se-
cretaria de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho,
oferece 47 vagas e conta ain-
da com seis oportunidades
de estágio e dois cargos ex-
clusivos para PCDs. Entre as
oportunidades com mais va-
gas estão as de ajudante de
produção para montagem
de equipamentos de automa-
ção, com dez, e vendedor ex-
terno, cinco.

Já o posto de atendimento
ao trabalhador de Ribeirão
Pires está disponibilizando
49 oportunidades, as que es-
tão com mais vagas são de re-
positor (dez), auxiliar de li-
nha de produção (oito) e mo-
torista de ônibus urbano
(cinco).

MENOR APRENDIZ
O Camp Piero Pollone, de

Santo André, está com inscri-
ções abertas para jovens que
desejam ingressar no merca-
do de trabalho.

A instituição oferece pro-
gramas de capacitação que
preparam para atuação co-
mo aprendizes nas empresas
parceiras do Grande ABC e
da Capital.

As inscrições serão realiza-
das pelo site www.campsan-
toandre.org.br. da Redação

desvendando a
economia
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Uma das estratégias no campo econômico defendidas pelo
governo é estimular a indústria no País. O presidente do BNDES
(BancoNacional deDesenvolvimentoEconômicoeSocial), eco-
nomistaAloísioMercadante, éumadasprincipias vozesdaequi-
pedogoverno a defender esta frentee colocá-la como umadas
principais prioridades do BNDES. A proposta anunciada sema-
na passada de incentivo ao setor automobilístico até pode ser
interpretadacomoaçãodeestímulo aosetor industrial,mases-
tá muito aquém de uma estratégia robusta e sustentável.

O estímulo à recuperação da atividade industrial faz parte de
um movimento mundial, especialmente após os efeitos contra-
cionistas da pandemia, que demonstrou os efeitos adversos da
ampla concentração industrial na economia global. Efeitos es-
tes não apenas às economias nacionais, como aos principais
oligopólios de atuação mundial, que comandam as principais
cadeias globais de valor.

Há mais de 10 anos, a crise financeira de 2008 trouxe luzes
sobreesta questão, sublinhadade formamais enfáticacomade-
fesa do protecionismo pelo governo americano Donald Trump.
Mais recentemente, após os efeitos mais críticos da pandemia e
a desorganização provocada nas cadeias produtivas internacio-
nalizadas, os pacotes de estímulo econômico de países como
EUA, JapãoedaUniãoEuropeiaenvolvemestratégiasde reindus-
trialização e ampliação das competências competitivas.

Segundo os dados disponíveis da UNCTAD (Conferência das
NaçõesUnidas sobreComércioeDesenvolvimento), aparticipa-
ção da indústria no PIB global se eleva de 15,6% para 16,7%
entre1970e2020, calculadosapartir dos valores reais das va-
riáveis em dólar de 2015. Neste intervalo, contudo, apenas na
Ásia a indústria registrou ascensão da participação da indústria
na composição do PIB, de 15,1% para 23,2%.

Como consequência, a Ásia passou a responder por aproxi-
madamente 54% da produção industrial mundial em 2020,
frente aos 15% de 1970. Na Europa, a participação da indús-
tria no globodiminuiu de cerca de 41 % para20%. E nasAméri-
cas diminuiu de 38% para 22% da indústria mundial. África e
Oceania assistiram a participação conjunta diminuir de 4,5%
para 2,7%.

Segundo a UNCTAD, em valores reais, a indústria não perde
espaço na composição do PIB mundial. A mensuração a partir
de dados constantes, a preços em dólares de 2015, tem como
objetivo reduzir asdispersõesprovocadaspela inflaçãonosdife-
rentespaíseseas flutuaçõescambiais, jáqueospreçossãocal-
culados em dólares em paridade do poder de compra.

Esta realocação espacial da produção da indústria no mundo
também se refletiu na economia nacional. A indústria brasileira
registrou sua maior participação na indústria global em 1986,
quando respondeupor2,5%do total. Em2020a indústria brasi-
leira representou só 1,5%. Na mesma comparação, a indústria
na China assistiu a participação se ampliar de 2,4% para 26%.

Odesafio deestimular o processode reindustrialização nãoé
tarefa trivial. Requer, a princípio, um projeto de longo prazo. As
experiências internacionais de outros países nas últimas déca-
das também demostram a importância de políticas regionais
com foco produtivo.

Por enquanto, não parece que o governo federal tem traba-
lhadoemumprojeto comesteporte.Nocampo regional, possi-
velmente o Estado de São Paulo, especialmente seu interior,
apresente melhores condições estruturais para um projeto des-
te porte.
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